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COFINS E PIS REPFTIÇÃO 1)1H IND113ITO. DECADÍSCIA.

COMPFNSAÇÃO

O direito à repetição do indébito, inclusive via compensação, se exaure com O

decurso do prazo de cinco anos contados da data da extinção do crédito

ti bu 1./ir io que, nos lançamentos por homologação, ocorre com o pagamento

antecipado efetuado pelo contribuinte..

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL — COEINS

Período de apuração: 08/10/1999 a .31/12/2002

RESSARCIMENTO SUBSTITUIÇÃO TR IB1 TTÁ R IA

O ressarcimento de valores relativos à Colins a consumidor final pessoa

jurídica só se aplicava na hipótese de aquisição diretamente da distribuidora

dc combustíveis, observadas as tbrinalidades determinadas na legislação A

partir de 1 0/07/2000, extinguiu-se o regime de substituição tributária e

passou-se a adotar, no setor de combustíveis, a técnica de incidência

monofásica das contribuições, deixando de existir a previsão do direito de

iessarcimento, direito esse incompatível com a nova sistemática de

tributação.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO) PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 08/10/1999 a 31/12/2002

RFSSARC1MENTO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

O ressarcimento de valores relativos à contribuição para o PIS a consumidor

final pessoa jurídica só se aplicava na hipótese de aquisição diretamente da

distribuidora de combustíveis, observadas as formalidades determinadas na

legislação. A partir de 1 0/07/2000, extinguiu-se o regime de substituição



tributária e passou-se a adotar, no setor de combustíveis, a técnica de
incidência monofásica das contribuições, deixando de existir a previsão do
direito de ressarcimento, direito esse incompatível com a nova sistemática de
tributação..

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso..

Alexan re Kern - Presidente

frr\nn p

1 Ideio La felá Reis - Relatou

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior. Melo de
Sousa, lléleio Lafetá Reis (Relator), Carlos Henrique .Martins de Tinia, Daniel Maurício
Fedato e Rangel Permeei. Piorin.

Relatório

O contribuinte supra identificado protoeolizou junto à Receita Federal, em 7
de outubro de 2004, Declara.ção de Compensação relativa a ressarcimento de créditos das
contribuições Cotins e para o P15, dos períodos de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004, com o
intuito de extinguir débitos devidos no ano de 2004 (ti. (i-1)„

Posteriormente, o contribuinte vinculou ()unos débitos tributários mediante
apresentação de outras declarações de compensação (fls.. 121 a 1.28).

A DRF em Campinas, em Despacho Decisório exarado em 18/05/2007, não
reconheceu o direito creditorio e, conseqüentemente, não 1.).oinologou is compensações dos
débitos, sob a fundamentação de que:

a) ilegitimidade da parte, em face da falta de apresentação da pessoa jurídica;

b) decadência do direito de pleitear a. restituição dos recolhimentos efetuados
entre janeiro e setembro de 1999, uma vez que o presente processo fora protocolizado em.
outubro de 2004;

c) inexistência de direito ao ressarcimento pleiteado com fundamento na
Instrução Normativa SRF IV 06/99, tendo em vista que as aquisições de combustível no
período de fevereiro de 1999 a junho de 2000 se originaram de Transportador Revendedor
Retalhista — T.R.R e não de distribuidora, conforme se exige na legislação de regência.;
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d) com a publicação da Lei n" 9..990/2000, deixou de existir o regime de

substituição tributária de combustíveis, e a tributação desse setor passou a ser monofásica, não

sendo mais aplicável o mecanismo previsto na IN SR.F n" 06/99.

Não se conformando, o contribuinte apresentou 'Manifestação de
Inconformidade em 1.3/06/2007 ((is 144/166), .juntou aos autos cópia da úll Mia alteração

contratual que atribuiu aos sócios poderes para agir sepaialimente, bem como cópia. de

procuração assinada por ambos e alegou, em síntese:

a) o prazo &cadenciai para repetição de indébito é de dez anos e a Lei
oinplemcniar n" 118/2005 não pode ser aplicada retroativamente;

b) com base no disposto na IN S.R.F n" 06/99, é-lhe assegurado o direito à
compensação dos créditos decorrentes da aquisição de combustíveis na condição de
consui T1 id01  final, diretamente da distribuidoi a, no período que se estende a junho de 2000;

e) o tato de a aquisição ter sido feita de revendedor não pode fundamentar o
indeferimento de seu pedido, pois as atividades de distribuidores e revendedores são

semelhantes, e o preço embutido no combustível é o mesmo, devendo-se aplicar o principio

constitucional da isonomia;

d) a despeito da alteração na sistemática de recolhimento das contribuições

promovida pela Lei n" 9,990/2000, manteve-se a tributação na mesma ordem de grandeza., sem,

contudo, prever-se a possibilidade de redução do impacto junto ao consumidor final,
ensejando-se unia situação de bis in idem, o que lhe garantiria o direito a repetir os valores

recolhidos até a introdução dos regimes não cumulativos do PIS e Cotins;

e) por fim, alegou que a Administração Páblica. (....) deve atuar, e prglerir
atos em absoluta consonância cora as normas- legais, sempre da melhor fOrma, a.fim

beneficiar os indivíduos por ela administrados, aos quais deve obrigação de bem estar e

cidadania (ti 165)„

A DR.I Campinas/SP i.iílo homologou a compensação ([Is. 224 a 228), atestou

a regularização da representação da pessoa jurídica e decidiu nos seguintes termos,

resumidamente apresentados:

1) ocorrência da extinção do direito de pleitear a repetição de indébitos

relativos ao período anterior a 07/10/1999;

2) lletativamente aos períodos pleiteados não atingidos pela decadência, a

Lei n" 9.718/98 regulava a incidência das contribuições para o PIS e Cofias em regime de

substituição tributáiia no setor de combustíveis, mas nada dispôs acerca de pos.siveis

ressarcimento..s- a pessoas jurídicas, consumidoras finais daqueles produtos (11 226-verso), o

que veio a ser previsto somente a. partir da Instrução Normativa SR F n" 06, de 29/(1/99;

3) referida 1ns-tiriva.° c.'s-pecificou a possibilidade de ressarcimento às

aquisições dos piodutos (tire:lamente da distribuidora, não contemplando aquisições efetuadas

de outras p,-s-soas jurídicas, tais como dos TR R (11.. 227);

4) do exame das cópias das notas fiscais de aquisição de óleo diesel (fis.

27/118), verifica-se que vendedor não informou, destacadamente, a base de cálculo das
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contribuições pcna o PIS e Cotins, nem o valor apurado e retido ol.) o regime de '1,tbstitui(„:4o
tributaria. Tais-. informações são fótinalidades necessárias d obtenção do ressarcimento, .sem
as quais não se tem como comprovar a	 tetenÇãO daquelas contribuições nem a
corTeção dos cálculos dos valores- reclamados pela interesada (11. 228);

5) a Medida Provisória a' 1,991-15, de 10/03/2000, extinguiu o regime de
substituição tributária. do PIS e da Cotins a partir de I' de .julho de 2000, que passaram a ser
exigidas pelo regime monotasico, incidindo apenas sobre as vendas realizadas pelas refinarias.
1 >01  W1a vez, ficaram redujdas a zero as ali quotas do PIS e da Colins incidentes .sobre a
receita bruta decorrente da vetufil de gasolina automotiva, óleo diesel e GI,P, aufi..1-ida por
distribuidores e comerciantes varOstas (ti. 228).

Não resii2,nado, o contribuinte recorre a este Conselho (11s, 231 a 2.51),
repisando os mesmos argumentos, e t equer a homologação do seu pedido de compensação.

É o relatório.

Voto

Conselheiro 1 -lelcio Lafeta. Reis, Relatou

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele tomo conbecimento.

Trata-se de pedido de compensação não homologado pela repadição de
origem, cuja decisão fbi mantida em sede de .julgamento administrativo de primeira instância,
pelas razões expostas no relatório supra.

De início, deve-se analisar a preliminar de decadência do direito de se
pleitear a repetição do indébito.

I. Repetição do indébito. Decadência

Sobre o direito e os pravos para requerer a repetição do indébito, o
assim dispõe:

Ari 165 (.) „sujeito passivo tem direito, indepcfndentemente de
prévio protesto. à restituição total ou parcial do tributo, seja
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no 4" do artigo I 62, no.s seguintes casos

1 -- cobrança ou pcwilinento espontâneo de tributo indevido ou
IllaiOr (Me O alVVal0 em face da legislação tributai ia aplicável,
da naturc=a ou circunstâncias matei tais do falo gerador
efetiva men te ()cor rido;

11- urro na edificação do .sujeito pasSIVO, íia deternánação da
aliquota aplicável, no cálculo do montante do déV)ito ou na
elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao
pagamento,.

- refOrma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenatólia

c-s„\
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)

Ari 168 O ditç'rto de pleitear a restiluiçiro extinguç'-se com O
decurso do prcrlo de 5 (cinco) anos, contados •

1 - nas hipótese dos incisos .I O .11 do arti ,so 165, da data da
cylinção do crédito tramita- ia, (Vide art 3 da Lep n  118. 
2005)

Ii - na hipótese do inciso Hl do artigo 165, da data em que se
tornar definitiva a dec.isão adminisnalira ou passar em julgado

dccisão judicial que tenha tcfi-rrinado, emulado, r•-erogado ou
bulido a decisão condena tória.

Com base nos dispositivos acima reproduzidos, deduz-se que o direito de
restimição de tributo pago a maior ou de -forma indevida, situação em que se enquadra o
presente caso, se extingue após cinco anos contados da data da extinção do crédito tributário..

Como o PIS e a Co-  rins são tributos sujeitos ao lançamento por homologação,
a extinção do crédito tributário se dá no	 do pagamento antecipado, nos termos do §

I" do art 150 do C IN, in rei bis:

.Ar 1 150 O lançamento por homologação, que ()cor Fe (prumo aos
1/1/01 Os cuja le, i.slação atribua ao .sujeito passivo o (levei- de
antecipai o pagamento sem _prévio exame da autoridulc
administrativa, 0/101 (.1-Se pelo alo em que a i• eler ida autor•idade,
ir •nnando conheennento da atividade as sim e V.Cfcida pelo
obrigado, expp. cssamc.>nic a homologa.

l'' O paganwnto aniccipado pelo obrigado nos 101. 1110 d1>510
artigo exiingue o erédito, sob condição rcsolutória da ulterior•
homologação ao lançamento

4'' Se a lei não fixai pra.•:•,o a homologação., .serc.'l ele de cinco
anos, a contar da 00011• ência do . fato ,c.-erador, espirado esse
praco som que a 1; azenda Pública se lenha p•onunciado,
considera-se homologado o lançamento e dcfinitivarriente extinto
o crédito, .salvo .se comprovada a ocorrèneia dc dolo, itartde ou
simulação

Portanto, o prazo de Cii1C0 anos para pleitear a repetição do indébito se inicia

com o pagamento antecipado, pagamento esse que tem o condão de extinguir o crédito

tributário sob condição resolutória da ultetior hornolo,,ação do lançamento.

ISse entendimento, não obstante haver decisões judiciais e administrativas

favoráveis à tese dos dez anos (5 anos para a homologação tácita -I- 5 anos paul. a restituição),

tornou-se positivado com a edição da Lei Complementar n° 1 .18/2005 que assim dispõe sobre a

matéria:

/hl 3' Para tf eito de interpretação do  inci.so I do art. 168 da Lei
5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Ttibutário Nacional, a
extinção do crédito tributário ocorre, no caso d.e tributo sujeito a
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b) sinnula da Advocacia.4.ieral da União, na forma do arl 43 da Lei

Complementai n e 7.3, de 10 de fevereiro de 1993; ou

e) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da
Repriblica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n  73, de 10 de .revereiro de 1993..

Ainda sobre a matéria, registre-se que o Supremo Tribunal tederal (S-IST)
reconheceu a. repercussão geral da. discussão sobre a irretroatividade da Lei Complementar n"
118/2005 

2
, mas até a. presente data ainda não enfrentou o mérito da questão..

Por fim, saliente-se que a Procuradoria-Geral da l'azenda, no trabalho
intitulado Refle:vãos em torno dos chamados lançamentos por homologação e dos _seus (*dos,
nas o:vaçãos sujeiras a tal rogitik', afirma que a tese dos dez anos nunca teve sustentação, sendo
esse o mesmo entendimento do tributarista Alberto .Xavier, para quem o prazo para repetição
do indébitoé,' dc cinc"o a.nos contados da d;ina do pagamento indevido (1ZI)D 1 n  27,
dez/1997)

Portanto, considerando que o Recorrente formalizou sua -Declaração de
Compensação em 7 de outubro de 2004 (11. 1), tem-se que os pagamentos efetuados até
07/10/ -1999 já se encontravam extintos naquela data

H. Substituição tributária. Direito ao crédito das contribuições.

Sobre a matéria, conduziu-se muito bem o voto da relatora a quo, quanto aos
períodos pleiteados não atingi do.s pela decadência.

O regime de substituição tributária do setor de combustíveis relativamente às

contribuições para o PIS e a Cotins encontrava-se disciplinado pela Lei	 9..718/98.

Com base nessa lei, a Instrução Normativa SR.F n" 06/ -1999 introduziu a
possibilidade de os contribuintes finais pleitearem o ressarcimento das contribuições nos
seguintes termos:

Ir! 2As refina r ias de petróleo ficam obrigadas a cobrar e a
reeolhcf, na condição de contribuintes. mihs finitos, a COFIAIS c a
contribuição puiu o PLS/P4SEP., dcvicícrç pC1.0Çditiibuidore5 . e
C.:(liflel'Clai !ICS- iciiejita, reiatiVa HiCitte às vendas de gasolina
automotiva e de óleo diesel

.1rt ("iv :rica ssegurado ao consumidor final, pcssoa jurídica . , o
ressarcintenlo dos valoi es das contribuições iekridas no artigo
anu-:7 for., (orrespondentes à incidência na venda a varejo, na
hipótese de aquisição de gasolina automotiva ou óleo diesel,
diretamente à distribuidora

	

I" Pai a	 do ressarcimento a que se refere este ai ligo, a
distribuidora deverá iitfOrmelt, dç'stacadamente, cia nota fiscal de
sua emissão. a. Ihtsc' de cálc.:ido do valor a ser ressarcido

2 .k	 ri" 561
lAiJ LSEN, Leandro. Direito ti ibutário; Constituição e código tributário à luz da doutrina e da .jurrispludência.

1(1 ed. Porto Alegre: 1 ivrària do Advogado Editora; ESMAI, E, 2008, p	 117 a 1 118.
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No presente caso, o ressarcimento das contribuições pleiteado pelo
consumidor final se refere a aquisições de óleo diesel efetuadas junto a "fransporta.dores

Revendedores Retalhistas (TRR) e não diretamente à distribuidora, conforme se exige o

dispositivo supra reproduzido.

Nos termos das Resoluções da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

13iocom.bustiveis (ANP), reproduzidas em parte no acórdã.o da DR.,1 Campinas/SP, os IRRs são

revendedores e não distribuidores, havendo discriminação distinta de sua natureza jurídica bem

COMO de suas atividades..

Além desse lato, não se pode olvidar que, uma vez que o combustível fora
adquirido de transportador, tem-se que a cadeia de comercialização .já se encontrava formada,
configurando-se uma compra realizada junto a contribuinte diverso do substituto tributário — no
caso, o clistribuidor. ensejan.do-se, dessa forma, a inaplicabilidade do dispositivo

Não bastasse tal constatação, verifica-se que, nas cópias das notas fiscais de
aquisição de óleo diesel (fls. 27 a 118), não consta informação destacada da base de cálculo das
contribuições para o PIS e Cotins, muito menos o tributo apurado e retido sob o regime de
substituição tributária, informação essa absolutamente necessária à obtenção do fossai cimento.

Com o advento da Medida Provisória	 1 99 1 - - 1 5, de 10 de março de 2000,
bem como da 1,ei n" 9.990/2000, extinguiu-se, a partir de I" de julho de 2000, o regime de
substituição tributaria das contribuições sob comento, que passaram a Ser exigidas no regime
monofásico, ou seja, incidindo apenas sobre a receita de venda das refinarias.

Nesse contexto, uma vez extinto o regime de substituição tributária,
insubsistentes SC tornam OS pedidos de restituição nos moldes. ora eu ('tentados, uma vez que a
incidência das contribuições se opera de forma definitiva e numa Unica vez, ou seja, quando
dos fatos geradores ocorridos na atividade comercial das refinarias, deixando de existir, por
conseguinte, a figura do pagamento presumido própria do regime anterior.

Por se restringir a uma incidência monofásica, não tia que se falar CM bis üi
idem, pois que as contribuições passaram a ser integralmente devidas sobre as receitas das
refinarias, indepen.dentemente de qualquer outra etapa da mesma cadeia produtiva.

Esse entendimento corista de decisões de '1 ribunais Regionais Federais
reproduzidas às fls. 139 e 1,401.

II!. Conclusão.

-Diante do exposto, voto por .NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário,
não se homologando a compensação pleiteada, por não se ter configurada a situação ensejadora
do ressarcimento no período de vigência da Lei n.(' 9.718/1998, bem. como em lace da extinção
do regime da substituição tributária após a edição da MI  n" 1.991-15/2000. Quanto ao período
de 01/02/1999 a 07/10/1999, em -face do transcurso do prazo deeadencial de 5 anos para se
pleitear a repetição do indébito, não se acolhe, também, o .pedido do contribuinte.

É como voto.9

fle - cio Lar'étá

Processo .AMS n" 2003.70 00002132-8 do TRELI; processo EDAMS ri  2000 00.201044799-0 do 1lti2; processo
MS n" 2000.8.1 00000702-8 do 1.R.E5


